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Em outubro de 2008, a Constituição Brasileira completará 20 anos de existência. Dentre as constituições democráticas brasileiras, a de 1988 é uma das que têm perdurado por mais tempo. É, certamente, a mais democrática que já se elaborou no Brasil. A Constituição Federal reconhece que o poder emana do povo e prescreve que haverá de ser exercido por meio de representantes eleitos ou de modo direto.
Durante o processo constituinte houve grande mobilização social. A sociedade civil organizou-se para reivindicar a inclusão de temas de interesse de variados grupos sociais no texto constitucional. Foi uma experiência inovadora na história brasileira.
Agora, também no mês de outubro, serão realizadas eleições municipais. Todos os cidadãos terão, uma vez mais, o dever de votar e eleger o prefeito municipal e os vereadores. A campanha eleitoral mostrou os programas de governo e as promessas, e o voto definirá o representante.
O aniversário da Constituição Brasileira, a obrigatoriedade do voto, a necessária submissão à decisão da maioria, os esforços empreendidos pelos candidatos para se elegerem, a vigilância, a fiscalização ou mesmo o controle do exercício do poder pela oposição e pela sociedade civil certamente convidam à reflexão sobre o que é o poder e qual é seu espaço em que é exercido. Há de fato um progressivo desinteresse e encolhimento do espaço de participação política nas sociedades contemporâneas?
A teoria política, ao longo de sua história, desenvolveu diferentes respostas a respeito do significado do poder, de seu espaço, bem como acerca de sua relação com a própria natureza humana. O pensamento de Aristóteles de um lado e, de outro, o pensamento de Locke ajudam a refletir sobre tais questões e revelam diferentes matrizes do pensamento político no que concerne à natureza do poder e ao seu espaço.
IDÉIAS DE ARISTÓTELES
O ideário de Aristóteles não se limita à busca do conhecimento no domínio político, mas abrange também o modo como o filósofo investiga os outros campos do conhecimento, tal como a Física e a Biologia.1
1. O recém-lançado Curso de Filosofia Política: do nascimento da filosofia a Kant de Ronaldo Porto Macedo Jr (editora Atlas) mostra ao longo de seus capítulos que a Filosofia Política não se desenvolve isolada do arcabouço conceitual mais amplo de cada autor. Busca apresentar o pensamento político dos filósofos estudados juntamente com suas premissas metafísicas, com os conceitos de razão e natureza, que são essenciais para a compreensão de cada teoria de cada autor.
Aristóteles concebe a natureza de uma coisa como a sua finalidade. É a causa final que explica os fenômenos. Desse modo, tudo aquilo que está no mundo desempenha uma função e é a isso que o filósofo recorre para explicar como as coisas são.
A teoria política de Aristóteles também é finalista. Constrói-se em torno da idéia de que o homem é um animal político por natureza, que a cidade é natural e que o fim do homem é a felicidade (eudaimonia). Tal felicidade, contudo, só se atinge plenamente na polis.

O voto, decisivo na escolha dos governantes, é obrigatório no Brasil. Ainda que todos participem, há a sensação de que ocorre um progressivo desinteresse pela política
O homem é um animal político porquanto vive conjuntamente com o seu semelhante, ainda que dele não necessite. Além disso, o homem é considerado um animal político porque, diferentemente de todos os outros animais, é dotado da razão e do discurso. Por meio da razão e do discurso, o homem desenvolve as noções de justo e de injusto, de bem e de mal. Tais noções só se desenvolvem em conjunto com o outro e constituem a base da comunidade política. (Convém observar que o atributo do homem como animal político é peculiar aos cidadãos. Somente aqueles que exercem a administração da cidade são considerados animais políticos.)
A cidade se forma a partir da união de várias aldeias que, por sua vez, se compõem em razão da reunião de muitas famílias. A família se organiza em razão da natureza e com vistas à satisfação das necessidades diárias. Várias famílias reúnem- se e formam uma aldeia com a finalidade de satisfazer as necessidades não supridas no interior da família. Nesse sentido, cada associação, segundo Aristóteles, visa um bem específico.
Diferentemente das demais associações, a cidade é auto-suficiente e tem como fim o bem-estar, a felicidade (eudaimonia). Então, a cidade é natural porque é para ela que convergem todas as demais associações, cada uma de suas partes constitutivas que, por si sós, são insuficientes para a satisfação do homem. Assim, afirma o filósofo: “O Estado, ou sociedade política, é até mesmo o primeiro objeto a que se propôs a natureza. O todo existe necessariamente antes da parte. As sociedades domésticas e os indivíduos não são senão as partes integrantes da cidade, todas subordinadas ao corpo inteiro, todas distintas por seus poderes e suas funções, e todas inúteis quando desarticuladas, semelhantes às mãos e aos pés, que, uma vez separados do corpo, só conservam o nome e a aparência, sem a realidade, como a mão de pedra. O mesmo ocorre com os membros da cidade: nenhum pode bastar-se a si mesmo. (...) Assim, a inclinação natural leva os homens a este gênero de sociedade.”
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Dentre as atividades desenvolvidas nas comunidades humanas, duas eram essencialmente políticas: a ação e o discurso. Tais atividades políticas, que só podiam se desenvolver na polis, entre homens livres e iguais, constituíam o homem como animal político. Era por meio da ação e do discurso que o homem atingia o seu fim, a felicidade, a eudaimonia.
A palavra eudaimonia é traduzida por vezes como felicidade. Também é traduzida como bem-estar, como vida bem-sucedida. É uma noção importante para se entender a comunidade política.
Eudaimonia é uma noção complexa que, embora traduzida como felicidade, não coincide com um estado de espírito. É antes uma atividade, “uma atividade da alma de acordo com a excelência”.
Isto significa que a eudaimonia é uma realização humana que requer o exercício de faculdades eminentemente humanas, levadas a efeito de acordo com a excelência. As excelências humanas ou as virtudes humanas são de duas ordens: intelectual e moral.

As Sete Artes Liberais, de Herrad von Landsberg (séc.XII). Em destaque, a retórica. Para Aristóteles, o homem atingia o seu fim por meio da ação e do discurso

A eudaimonia é, portanto, uma ação, uma atividade realizada em conformidade com a virtude ou com a excelência. A virtude, por sua vez, refere- se a uma disposição intelectual ou moral desenvolvida nas pessoas, que faz com que elas adotem, com que escolham o comportamento mediano, intermediário entre dois extremos. A atividade intelectual é, por sua vez, essencial para a existência da virtude, porquanto é ela que determina a capacidade do homem de pautar a sua vida pela mediania.
A eudaimonia é o fim do homem e da cidade, já que a virtude humana há de ser desenvolvida conjuntamente com o outro e não isoladamente, em razão da indissociabilidade entre a cidade e o homem. Assim, a noção de política desenvolvida por Aristóteles é excludente, na medida em que somente os cidadãos, homens livres e iguais, participam da cidade e exercem plenamente a sua racionalidade. É finalista, pois cada componente da cidade desempenha uma função e tende para a cidade. Além disso, a cidade é auto-suficiente, congrega todas as associações parciais e tem como fim a felicidade, que se conquista por meio da participação política.
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LOCKE E O PODER

A Constituição em vigor é a sétima a reger o Brasil desde que o país se tornou independente. Ela foi promulgada em 5 de outubro de 1988. Foi ela que garantiu ao povo o direito de eleger, por voto direto e secreto, o presidente da República, os governadores dos Estados, os prefeitos e os representantes do poder legislativo
Uma outra forma de pensar o poder é aquela que se desenvolve na obra de John Locke. Teórico do governo limitado, esse pensador ofereceu importantes sub-sídios para a construção do Estado liberal com sua obra Segundo tratado sobre governo, de 1689. Investigou aí qual é a fonte do poder político e de que modo ele deve se organizar. Constatou que a comunidade política não é natural e que a fonte do poder político não é a força, nem a violência, mas sim o consentimento expresso dos governados.
O poder político é produto de uma convenção, não da natureza, como postulava Aristóteles e nasce juntamente com a sociedade, quando os homens decidem abrir mão de toda a sua liberdade natural, a fim de proteger os seus direitos naturais, consubstanciados na propriedade2, na vida, na liberdade e em outros bens.3
2 Há dois conceitos de propriedade presentes no Segundo tratado sobre o governo. O primeiro é amplo e inclui a vida, a liberdade e os bens dos indivíduos. O segundo conceito é mais restrito e se refere ao domínio de bens móveis e imóveis.
3 “O homem, nascendo, conforme provamos, com direito a perfeita liberdade e gozo incontrolado de todos os direitos e privilégios da lei da natureza, por igual a qualquer outro homem ou grupo de homens do mundo, tem, por natureza, o poder não só de preservar a sua propriedade – isto é, a vida, a liberdade e os bens – contra danos e ataques de outros homens, mas também de julgar e castigar as infrações dessa lei por outros conforme estiver persuadido da gravidade da ofensa, mesmo com a própria morte nos crimes em que o horror do fato o exija, conforme a sua opinião.” Locke, J., op. cit., p. 249.
Mesmo antes do estado de sociedade, o homem, segundo Locke, não é um ente isolado, avesso ao contato com outras pessoas. De modo semelhante a Aristóteles, Locke discorre sobre alguns tipos de sociedades existentes entre os seres humanos e as diferencia em função da finalidade de cada uma delas. De um lado, a sociedade conjugal tem o escopo de possibilitar a perpetuação da espécie. De outro, a sociedade política visa a preservação da propriedade.
Mas as semelhanças entre os dois filósofos restringem-se à análise dos tipos de sociedade humana em função de sua finalidade. O desenvolvimento do pensamento de cada autor segue caminhos distintos e as conclusões de cada qual são inconciliáveis.
A principal justificativa para a saída do homem do estado pré-político de natureza para a formação da sociedade e do poder político é a precariedade dessa situação inicial para a preservação dos direitos naturais.
O poder político e a submissão a ele derivam do consentimento. Os homens se submetem ao poder e à regra da maioria porque concordam com isso
Destarte, a razão da organização da sociedade, da formação do poder político e da construção do Estado é a conquista da segurança e da paz para todos os indivíduos, de modo que eles possam gozar os seus direitos naturais, como afirmou Locke: “O objetivo grande e principal, portanto, da união dos homens em comunidades, colocando-se eles sob um governo, é a preservação da propriedade. Para esse objetivo, muitas condições faltam no estado de natureza.”
O poder político consiste, segundo Locke, no direito de fazer leis e de impor sanções, com o fim de regular e preservar a propriedade. Consiste ainda no emprego da força de toda a comunidade para executar as leis e, dessa forma, defender a comunidade de qualquer dano que ela possa sofrer. Para Locke, esse poder deve ser exercido sempre com a finalidade de assegurar o bem comum.
O poder político e a submissão a ele derivam do consentimento. Os homens se submetem ao poder e à regra da maioria porque concordam com isso. Nesse sentido, afirma o pensador: “Sendo os homens, conforme acima dissemos, por natureza, todos livres, iguais e independentes, ninguém pode ser expulso de sua propriedade e submetido ao poder político de outrem sem dar consentimento.(...) E assim todo homem, concordando com outros em formar um corpo político sob um governo, assume a obrigação para com todos os membros dessa sociedade de submeter-se à resolução da maioria conforme a assentar”.

Hip hip hurra!, pintura de Peder Severin Kroyer, 1888. Aristóteles defendia que a finalidade do homem era a eudaimonia, termo traduzido como felicidade. Esta só se atinge plenamente na polis. Mas é preciso ter em mente que tal felicidade não está ligada ao prazer provocado pelos sentidos, como entendemos hoje, e sim ao exercício da virtude
Formada a sociedade, o Poder Legislativo é considerado o principal poder. Congrega a potência de todos os membros da sociedade em conjunto. Sua função é determinar, por meio das leis que elabora, o modo de utilização da força de toda a comunidade, com vistas à preservação da coletividade e dos direitos naturais de seus membros.
No Estado concebido por Locke, a comunidade expressa o seu consentimento por meio do poder legislativo, inexistindo qualquer necessidade de ampliação da participação do povo, para além da expressão do consentimento.
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Reconstituição de funeral do homem de Neanderthal. O homem deixa o estado de natureza e passa a viver em sociedade, com poder político instituído, para melhor preservar seus direitos naturais, como a vida e a propriedade
Ao compor a liberdade dos indivíduos na sociedade, as leis também limitam o poder governamental, como aduz o pensador inglês: “Todo o poder que o governo tem, destinando-se tão-só ao bem da sociedade, da mesma forma que não deve ser arbitrário ou caprichoso, também deve ser exercido mediante leis estabelecidas e promulgadas, para que não só os homens possam saber qual o seu dever, achando-se garantidos e seguros dentro dos limites das leis, como também para que os governantes, mantidos dentro de limites, não fiquem tentados pelo poder que têm nas mãos a entregá-lo para tais fins e mediante medidas tais de que os homens não tivessem conhecimento nem aprovassem de boa vontade”.
O ESTADO PRÉ-POLÍTICO, POR LOCKE
O estado natural pré-político descrito por Locke se caracteriza pela plena igualdade entre os homens e pela total liberdade de cada um para organizar a vida como lhe aprouver. Tal estado é regulado unicamente pela chamada lei da razão, que prescreve que ninguém deverá prejudicar a vida, a saúde, a liberdade ou a posse de outrem. Falta, no entanto, nesse estado prépolítico um juiz imparcial, capaz de definir as sanções adequadas para aqueles que transgredirem os direitos naturais de seu semelhante. Na ausência desse juiz, os indivíduos acabam se excedendo, empregando a força contra os seus semelhantes e transgredindo a lei da natureza. O emprego da força ou o desígnio de emprego da força geram, segundo Locke, o estado de guerra, que constitui permanente ameaça aos direitos naturais.Locke, J.Segundo tratado sobre o governo, São Paulo: Nova Cultural, 1991, p.217.


As leis elaboradas pelo Legislativo são apenas aquelas necessárias à preservação dos direitos naturais. Têm a função de limitar e de dirigir os indivíduos racionais para o seu interesse, que é a manutenção dos direitos naturais, como aduz Locke: “...a lei, no seu verdadeiro significado, é não só limitação, mas direção de agente livre e inteligente para o seu próprio interesse e não prescreve mais do que importa no bem geral de quantos estão sob essa lei”.
Os direitos naturais são elementos centrais da construção teórica de Locke, porquanto são a própria razão de ser da organização do Estado. A fonte do poder que dá origem ao Estado é o consentimento e a razão para a organização do Estado e a proteção dos direitos naturais.
CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÕES
Não se pode transpor a teoria política de Aristóteles ou a de Locke para analisar o processo constituinte, a Constituição Federal ou as eleições.

O Senado romano é a mais remota assembléia política da Roma antiga, com origem nos Conselhos de Anciãos, da antiguidade oriental. Era uma assembléia de notáveis, hierarquizada, formada pelos chefes das famílias patrícias. Durante a monarquia, foi subordinado ao rei. Na república, torna-se a mais alta autoridade do Estado
No entanto, é possível perceber traços da idéia de que o homem é um animal político quando da análise da mobilização social que acompanhou o processo constituinte. Também é possível observar que a participação popular e o controle popular do poder guardam a idéia de que o exercício da política é coletivo e racional, com vistas à conquista de algum bem. A política é exercida, como se observou ao longo dos últimos vinte anos, todas as vezes que as pessoas se reúnem e reivindicam direitos e bens, perante o Estado e a sociedade. A política é exercida, enfim, sempre que as pessoas agem em conjunto. A ação política é uma ação plural.
A partir do pensamento de Locke, é possível perceber uma outra dimensão da Constituição Brasileira. O voto nas eleições é modo de expressão do consentimento dos cidadãos, para que o poder seja exercido em seu nome, para que as leis sejam elaboradas e executadas de modo legítimo. A expressão do consentimento periódico por meio do voto, em qualquer dos níveis de governo, é essencial para que o Estado constitucional perdure e seja sempre capaz de proteger os direitos inerentes às pessoas.
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